
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1995776 - RS (2022/0101312-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : RUDNEI DA CUNHA DE SERVI
ADVOGADOS : ADRIANA HERVE CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA 

PÚBLICA - RS016619
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. TEMA SUBMETIDO À REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 
SOBRESTAMENTO. SUSPENSÃO DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. VIA INADEQUDA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O art. 1.030, III, do Código de Processo Civil prevê a possibilidade de o 
relator sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de carácter 
repetitivo. Contudo, nada dispõe acerca da possibilidade de suspensão do 
prazo prescricional nos casos em que reconhecida a repercussão geral do 
tema.

2. Assim, em razão da omissão legal, não há como aplicar, de forma 
extensiva e prejudicial ao recorrido o que preceitua o art. 1.035, § 5º, do 
CPC, no que tange à suspensão do prazo prescricional, não sendo 
admissível a analogia in malam partem.

3. É incabível a pretensão de forçar o pronunciamento desta Corte sobre 
eventual ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada à 
Corte Suprema.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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        Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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PÚBLICA - RS016619
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. TEMA SUBMETIDO À REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 
SOBRESTAMENTO. SUSPENSÃO DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. VIA INADEQUDA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. O art. 1.030, III, do Código de Processo Civil prevê a possibilidade de o 
relator sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de carácter 
repetitivo. Contudo, nada dispõe acerca da possibilidade de suspensão do 
prazo prescricional nos casos em que reconhecida a repercussão geral do 
tema.

2. Assim, em razão da omissão legal, não há como aplicar, de forma 
extensiva e prejudicial ao recorrido o que preceitua o art. 1.035, § 5º, do 
CPC, no que tange à suspensão do prazo prescricional, não sendo 
admissível a analogia in malam partem.

3. É incabível a pretensão de forçar o pronunciamento desta Corte sobre 
eventual ofensa a matéria constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada à 
Corte Suprema.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental contra decisão que negou provimento ao 
recurso especial do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, no qual se  
pretendia a reforma de acórdão do Tribunal local que, em juízo de retratação, de ofício, 
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declarou extinta a punibilidade das condutas faltosas praticadas por RUDNEI DA 
CUNHA DE SERVI, pela ocorrência da prescrição, com base no art. 109, inc. VI, do 
Código Penal, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 238):

 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. FALTA 
GRAVE. INSTAURAÇÃO DE PAD. DESNECESSIDADE. TEMA 941 DO 
STF. DECISÃO MODIFICADA.

1. De acordo com entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 
972.598/RS, julgado sob o rito da repercussão geral, "A oitiva do condenado 
pelo juízo da Execução Penal, em audiência de justificação realizada na 
presença do defensor e do Ministério Público, afasta a necessidade de 
prévio Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre 
eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no PAD instaurado para 
apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da pena". Desta 
forma, não se faz imprescindível a instauração de PAD, à luz da tese firmada 
no STF. Necessidade de retratação.

2. No entanto, verifica-se a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 
das faltas graves datadas de 25/11/2015 e 20/12/2015. O prazo prescricional 
para apuração de falta grave é de três anos, conforme previsto no artigo 109, 
inciso VI, do Código Penal. Transcurso do lapso temporal superior a três 
anos entre a data da falta grave e o julgamento do presente recurso. 
Reconhecimento da prescrição. Análise do mérito recursal prejudicada. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA DE OFÍCIO. PREJUDICADA A ANÁLISE 
DO RECURSO. (Grifei.)

 

Embargos de declaração desacolhidos (e-STJ, fl. 260):

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INSURGÊNCIA MINISTERIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. AGRAVO DE EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. TEMA 941 DO 
STF. DESNECESSIDADE DE PAD. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
AMBIGUIDADE. PRESQUESTIONAMENTO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA.

1. Não se identifica, no acórdão embargado, qualquer ambiguidade, 
contradição, omissão ou obscuridade, motivo pelo qual os aclaratórios vão 
desacolhidos.

2. Denota-se que o embargante, em verdade, pretende rediscutir o mérito do 
recurso originário, no intuito de que este Órgão Colegiado reveja seu 
posicionamento. No entanto, notório é que os embargos declaratórios não se 
prestam para tal fim, devendo eventual insurgência ser rediscutida em via 
própria e adequada.

3. Ainda que para fins de prequestionamento, inviável o acolhimento dos 
embargos, quando não identificadas as hipóteses do artigo 619 do Código de 
Processo Penal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. (Grifei.)

 

Nas razões do agravo regimental, afirma a defesa que "a Corte Suprema, 
por ocasião da apreciação da Questão de Ordem no RE 966.177/RS, entendeu ser a 
suspensão do prazo prescricional consequência automática do sobrestamento da 
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ação penal determinado pelo relator do acórdão paradigma (nos termos do § 5º do 
artigo 1.035 do Código de Processo Civil), decidindo que “A suspensão do prazo 
prescricional para resolução de questão externa prejudicial ao reconhecimento do 
crime abrange a hipótese de suspensão do prazo prescricional nos processos criminais 
com repercussão geral reconhecida”(RGQORE n.º 966.177/RS, relator Ministro LUIZ 
FUX. j. 7/6/2017, Dje 1º/2/2019)" (e-STJ fl. 347, grifei).

Prossegue dizendo que, "uma vez determinado o sobrestamento do feito 
– em qualquer das hipóteses legais –, a suspensão da prescrição é automática e 
independe de manifestação expressa (no caso, operou-se o sobrestamento por 
ordem da Vice-Presidência da Corte local, em 27/08/2017, em razão da sua 
vinculação ao Tema 941/Supremo Tribunal Federal) (e-STJ fl. 350, grifei).

Argumenta, por fim, que "tal provimento se revela imprescindível para 

resguardar a eficácia da persecução penal e a autoridade do precedente firmado pela 

Suprema Corte (Questão de Ordem no RE 966.177/RS), sob pena de violação ao artigo 

5º, incisos XXXV, LIV e LV (livre acesso ao Poder Judiciário, devido processo 
legal, contraditório e da ampla defesa), bem como aos artigos 102, caput, e 129, 

inciso I, todos da Constituição Federal" (e-STJ fl. 350, grifei).

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, acolhendo a tese ministerial no 
sentido de que o sobrestamento amparado no art. 1.030, III, do Código de Processo 
Civil enseja a suspensão do prazo prescricional. Prequestiona, ainda, a violação aos 
dispositivos constitucionais acima citados para fins de interposição de recurso à Corte 
Suprema.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Sem razão o agravante.

São estes os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ, fls. 240/242): 

 
O presente recurso, julgado no dia 14/12/2016, retornou a este Colegiado, 
por determinação da 2° Vice-Presidência deste Tribunal, a fim de que seja 
examinada a possibilidade de retratação em razão do julgamento do Tema 
941 do STF.

Conforme se verifica daquele acórdão, esta Câmara, à unanimidade, decidiu 
afastar o reconhecimento das faltas e os consectários legais diante da 
ausência de PAD, de acordo com a súmula n° 533 do ST).

Consigno que, na ocasião, o entendimento adotado pela Câmara era no 
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sentido da indispensabilidade da instauração do PAD, nos  termos da 
Súmula n° 533/STJ, como pressuposto para o posterior exame judicial da 
conduta faltosa.

No entanto, tal entendimento, como consabido, já não encontra amparo na 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, mormente do Supremo Tribunal 
Federal, que, ao analisar o RE 972.598/RS', julgado sob a sistemática dos 
Recursos Repetitivos (TEMA 941), fixou a seguinte tese: "A oitiva do 
condenado pelo Juízo da Execução Penal, em audiência de justificação 
realizada na presença do defensor e do Ministério Público, afasta a 
necessidade de prévio Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim 
como supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica no PAD 
instaurado para apurar a prática de falta grave durante o cumprimento da 
pena".

Assim, em atenção à tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, quando do 
julgamento do RE 972.598/RS (Tema 941), estou por retratar o acordão.

Contudo, julgo prejudicado o reconhecimento da falta grave, tendo em vista a 
ocorrência da prescrição punitiva. Depreende-se dos autos que o apenado 
teria foragido dia 25/11/2015, sendo recapturado em flagrante delito em 
20/12/2015. Ocorre que a prescrição da pretensão para a apuração de falta 
disciplinar cometida no curso da execução penal é de três anos, na forma do 
artigo 109, inciso VI, do Código Penal, aplicável à espécie, por analogia, 
conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça e no 
Supremo Tribunal Federal. No caso dos autos, verifico o decurso de mais de 
três anos entre a data das faltas graves (25/11/2015 e 20/12/2015) e a 
presente data.

Assim, de ofício, impõe-se o reconhecimento da prescrição da pretensão 
punitiva do ato faltoso, com fundamento no artigo 109, inciso VI, do Código 
Penal, em observância à jurisprudência consolidada pelo STJ, STF e por 
esta Corte. Dessa forma, declaro prescrita a possibilidade de análise da falta 
disciplinar, uma vez que decorridos mais de três anos do cometimento, 
resultando prejudicado o presente recurso. Diante do exposto, em juízo de 
retratação, de ofício, declaro extinta a punibilidade da conduta faltosa pela 
prescrição, com base no artigo 109, inciso VI, do Código Penal, restando 
prejudicado o presente recurso.

 

Inicialmente, destaco que o Supremo Tribunal Federal, ao reconhecer a 
repercussão geral no RE n. 972.598/RS – tema n. 941, não sobrestou o 
andamento nem suspendeu o prazo prescricional dos processo em curso. Confira-se:

 

Execução Penal. Recurso Extraordinário. Prática de falta grave. Prévio 
procedimento administrativo disciplinar. Desnecessidade. Repercussão geral 
reconhecida. 1. Nos termos das recentes decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, a oitiva do condenado pelo Juízo da Execução Penal, em 
audiência de justificação realizada na presença do defensor e do Ministério 
Público, afasta a necessidade de prévio Procedimento Administrativo 
Disciplinar (PAD), assim como supre eventual ausência ou insuficiência de 
defesa técnica no PAD instaurado para apurar a prática de falta grave 
durante o cumprimento da pena. 2. Assim sendo, a apuração da prática de 
falta grave perante o juízo da Execução Penal é compatível com os 
princípios do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, da CF). 3. 
Reconhecimento da repercussão geral da questão constitucional suscitada. 
(RE n. 972.598/RG Tribunal Pleno, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, 
Julgamento: 06/04/2017, Publicação: 04/10/2017.)
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É bem verdade que o art. 1.030, III, do CPC prevê a possibilidade de o 
relator sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de carácter repetitivo. 
Contudo, nada dispõe acerca da possibilidade de suspensão do prazo prescricional nos 
casos em que reconhecida a repercussão geral do tema.

Assim, em razão da omissão legal, não há como aplicar de forma extensiva 
e prejudicial ao recorrido o que preceitua o art. 1.035, § 5º, do CPC, no que tange à 
suspensão do prazo prescricional, não sendo admissível a analogia in malam partem.

No mais, o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é de que "a 
prescrição das faltas disciplinares de natureza grave, em virtude da inexistência de 
legislação específica, regula-se, por analogia, pelo menor dos prazos previstos no art. 
109, VI, do Código Penal, de 3 (três) anos" (HC n. 682.633/MG, relator Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
SEXTA TURMA, DJe 11/10/2021.)

Nesse sentido:

 
HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. PRAZO PRESCRICIONAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 109, VI, DO CP. ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A decisão agravada está amparada na jurisprudência desta Corte, que 
entende que o prazo prescricional para apuração de falta grave é de 3 anos, 
nos termos do art. 109, VI, do Código Penal, aplicado por analogia, devendo 
assim ser mantida.

2. [...] as alterações introduzidas no ordenamento jurídico, no § 7º do art. 112 
da Lei de Execução Penal ('O bom comportamento é readquirido após 1 (um) 
ano da ocorrência do fato, ou antes, após o cumprimento do requisito 
temporal exigível para a obtenção do direito') se referem à reabilitação da 
falta grave, e não ao prazo prescricional para a sua apuração (HC n. 
706.507/MG, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, DJe de 15/2/2022).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 730.493/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 
30/6/2022, sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. ART. 109, INCISO VI, 
DO CÓDIGO PENAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Ante a ausência de norma legal expressa sobre o tema, aplica-se às faltas 
graves o menor dos prazos prescricionais gerais previstos no art. 109 do 
Código Penal, qual seja, 3 (três) anos (inciso VI). Precedentes.

2. Na espécie, a prática da falta grave, consistente em fuga, ocorreu em 
01/06/2019, e a decisão homologatória do seu reconhecimento se deu em 
26/04/2021 (fls. 68-73). Portanto, não transcorreu o triênio necessário à 
consumação do prazo prescricional.
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3. O art. 83, inciso III, alínea b, do Código Penal, como se sabe, dispõe sobre 
os requisitos para a concessão do livramento condicional, sendo inaplicável 
para a contagem do prazo de prescrição para apuração de falta disciplinar. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 724.598/GO, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 29/4/2022, 
sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL. NULIDADE NÃO CONSTATADA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NO MÉRITO, REQUER A 
ABSOLVIÇÃO DO RÉU. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Em relação à alegada nulidade por ausência de oitiva judicial, foi 
consignado pelo Tribunal a quo que o procedimento administrativo 
transcorreu dentro dos ditames da legalidade, observados o contraditório e a 
ampla defesa, e que o agravante foi devidamente assistido por advogado, 
também presente durante a oitiva das testemunhas, conforme se verifica no 
procedimento administrativo. Desse modo, ausente qualquer ilegalidade.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a prescrição das faltas 
disciplinares de natureza grave, em virtude da inexistência de legislação 
específica, regula-se, por analogia, pelo menor dos prazos previstos no art. 
109 do Código Penal, qual seja, 3 anos, nos termos do disposto na Lei n. 
12.234/2010" (RHC n. 51.678/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 
22/6/2016). Na espécie, não houve o transcurso do lapso prescricional, 
porquanto a falta grave foi cometida em 12/03/2021 e a decisão homologada 
em 04/08/2021.

3. Por fim, é incabível a pretendida absolvição do paciente, uma vez que, 
conforme os relatos dos agentes de segurança e as provas amealhadas, 
ficou evidente a desobediência do reeducando ao comando dado por 
servidor público no exercício regular de suas funções.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 711.457/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
25/4/2022.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. 
INDEFERIMENTO. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. APURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o entendimento da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal - STF, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante ilegalidade.

- Após a vigência da Lei n. 12.234/2010, o prazo prescricional para apuração 
da falta disciplinar será de 3 (três) anos, de acordo com o art. 109, inciso VI, 
do Código Penal.

- No REsp n. 1.378.557/RS, processado sob o rito dos feitos representativos 
de controvérsia, a Terceira Seção desta Corte Superior decidiu que é 
imprescindível a instauração de procedimento administrativo disciplinar para 
o reconhecimento da prática de falta grave no curso da execução penal.
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- Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício para afastar a infração 
disciplinar em exame, em todos seus consectários, ressalvada a 
possibilidade de apuração em PAD (HC 335.994/RS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA TURMA, julgado 
em 23/2/2016, DJe 3/3/2016, sublinhei.)

 

Na espécie, verifica-se que as faltas graves foram praticadas em 25/11/2015 
e 20/12/2015; e o agravo em execução (juízo de retratação) foi julgado na sessão 
virtual de 9/12/2020 até 16/12/2020, quando já ultrapassado o lapso temporal de 3 
(três) anos. Correto, portanto, o reconhecimento da prescrição.

A propósito do tema, vale destacar, ainda, os seguintes julgados:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. TEMA SUBMETIDO À REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 
INOCORRÊNCIA DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. VIOLAÇÃO DOS ART. 109, VI, E 116, I, AMBOS DO CP; E 
619 DO CPP. PLEITO DE DECOTE DO RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO DA FALTA DISCIPLINAR. DEVIDA UTILIZAÇÃO, PELA 
CORTE A QUO, DO MENOR PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO NO 
ART. 109 DO CÓDIGO PENAL, QUAL SEJA, 3 ANOS. MARCOS 
INTERRUPTIVOS. VERIFICAÇÃO. LAPSO SUPERIOR ENTRE A FALTA 
GRAVE E O RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO.

1. [...] não houve o sobrestamento dos processos nem a suspensão do prazo 
prescricional, pelo Supremo Tribunal Federal, no RE n. 972.598/RS - tema 
941 (HC n. 682.633/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 11/10/2021).

2. O Tribunal de origem dispôs que o entendimento pacificado do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a prescrição em Procedimentos 
Administrativos Disciplinares, como no caso em tela, é regida pelo artigo 
109, inciso VI, do Código Penal, ante a ausência de norma específica para 
apuração de falta disciplinar.[...] No entanto, a prescrição para 
Procedimentos Administrativos Disciplinares dá-se no prazo de três anos 
entre a sua instauração e sua conclusão. Desta forma, considerando que o 
apenado, ora agravante, cometeu a falta em 16/06/2016 (quando foragiu do 
sistema prisional), vindo a ser recapturado em 18/06/2016, declaro prescrita 
a possibilidade de análise da falta disciplinar, uma vez que decorridos mais 
de três anos do cometimento da falta disciplinar, resultando prejudicado o 
presente recurso.

3. A jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no sentido de que, 
para a verificação da prescrição da pretensão apuratória de falta grave, deve 
ser levado em conta o menor prazo constante do art. 109 do Código Penal, 
no caso, 3 anos. Sucede que, no caso concreto, houve o transcurso do 
referido prazo, entre a falta grave, em 18/6/2016 - fl. 1; e a decisão ora 
recorrida, datada de 17/12/2020 - fl. 187, impondo-se a manutenção do 
quanto decidido pela Corte gaúcha.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 2.010.353/RS, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
30/9/2022.)

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. TEMA 
SUBMETIDO À REPERCUSSÃO GERAL DO STF. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUSPENSÃO DO LAPSO 
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PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INTERPRETAÇÃO 
IN MALAM PARTEM. IMPOSSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE. 
OCORRÊNCIA.

1. A prescrição das faltas disciplinares de natureza grave, em virtude da 
inexistência de legislação específica, regula-se, por analogia, pelo menor dos 
prazos previstos no art. 109, VI, do Código Penal, de 3 (três) anos.

2. Em observância ao princípio da legalidade, as causas suspensivas da 
prescrição demandam expressa previsão legal, o que não se vislumbra na 
hipótese prevista no art. 1.030, III, do CPC, utilizada para sobrestar o 
processo no Tribunal de origem, não sendo admissível a analogia in malam 
partem.

3. Como a decisão proferida na QO no RE n. 966.177/RS refere-se 
especificamente à hipótese prevista no art. 1.035, § 5º, do CPC, e não houve 
o sobrestamento dos processos, nem a suspensão do prazo prescricional, 
pelo Supremo Tribunal Federal no RE n. 972.598/RS - tema 941, verifica-se 
a ocorrência de manifesta ilegalidade.

4. Decorrido lapso superior a 3 (três) anos, previsto no art. 109, VI, do CP, 
desde a prática da falta disciplinar grave e o seu reconhecimento, em juízo 
de retratação, pelo Tribunal de origem, deve ser reconhecida a prescrição.

5. Habeas corpus concedido para afastar o reconhecimento da falta 
disciplinar e de seus consectários legais. (HC n. 682.633/MG, relator Ministro 
Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 11/10/2021.)

 

O acórdão recorrido, portanto, está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, não merecendo reparos, atraindo a incidência da Súmula. n. 
83/STJ.

Finalmente, vale registrar que é incabível a pretensão de forçar o 
pronunciamento desta Corte sobre eventual ofensa a matéria constitucional, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao 
STF.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. MEDIDAS ASSECURATÓRIAS. HIPOTECA 
LEGAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. RECURSO CABÍVEL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. EXIGÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DESTA 
CORTE. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. "Como é cediço, o recurso cabível para suscitar eventual ambiguidade, 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material são os embargos de 
declaração, a teor do art. 619, do CPP e do art. 1022, inciso III, do CPC, 
sendo inviável a apreciação de alegação de omissão veiculada em agravo 
regimental, como na hipótese vertente" (AgRg no AREsp n. 1.627.472/DF, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/5/2020, DJe 28/5/2020).

2. O princípio da dialeticidade impõe ao Agravante o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada. No caso, nas razões do regimental, o 
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Recorrente não rebateu, especificamente, os fundamentos da decisão 
recorrida e apresentou razões de pedir dissociadas do ato judicial combatido. 
Aplicação da Súmula n. 182/STJ.

3. É vedada a análise de dispositivos constitucionais em recurso especial, 
ainda que para fins de prequestionamento de modo a viabilizar o acesso à 
instância extraordinária, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp n. 1.889.431/RS, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
3/10/2022, sublinhei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.

1. Em obediência ao princípio da dialeticidade, devem ser explicitados os 
motivos pelos quais a pretensão deduzida no recurso especial não demanda 
reexame de provas e corrobora a orientação jurisprudencial desta Corte, não 
bastando para tanto a insurgência genérica à incidência das Súmula 7 e 83 
do STJ.

2. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial, ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento 
do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, 
do RISTJ, e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

3. Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de 
prequestionamento, sobre a afronta a dispositivos constitucionais, sob pena 
de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 2.022.553/RS, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 1/7/2022, sublinhei.)

 
Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.995.776 / RS
Número Registro: 2022/0101312-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032261320178217000 0003226132017821700000200500820218217000 00200500820218217000
01050138520178217000 01521500094772 03925203720168217000 1050138520178217000 1521500094772
200500820218217000 32261320178217000 3226132017821700000200500820218217000 3925203720168217000
49886693220108211001 70071823264 70072391113 70073408981 70085064970

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

 Secretário
Bela. GISLAYNE LUSTOSA RODRIGUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : RUDNEI DA CUNHA DE SERVI
ADVOGADOS : ADRIANA HERVE CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA - RS016619

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : RUDNEI DA CUNHA DE SERVI
ADVOGADOS : ADRIANA HERVE CHAVES BARCELLOS - DEFENSORA PÚBLICA - RS016619

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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